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Pregão Eletrônico

Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões

RECURSO :

ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO PREGÃO ELETRONICO N° 038/2013 DO PODER
JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA.

Ref. RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA A DECISÃO QUE DECLAROU VENCEDORA A EMPRESA RAIO
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA

POWERTECH COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
02.485.257/0002-97, sediada na Rua da Beira, n° 6270, Bairro Jardim Eldorado, vem, mui
respeitosamente perante V.Sa., através de seu representante legal, em prazo hábil, apresentar suas
RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que classificou e declarou como vencedora
do referido certame a empresa RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA , com base nas razões a seguir
expostas:

1. Em 13.05.2013, ocorreu o pregão eletrônico n° 038/2013 do Poder Judiciário do Estado de Rondônia,
cujo objeto do certame era a “contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
assistência técnica, relativos à manutenção preventiva e corretiva nos grupos geradores Cummins
Generation, instalados nas Comarcas do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, com fornecimento de
materiais de consumo, peças, componentes e acessórios, conforme as disposições deste Edital e seus
Anexos.” (item 1.2.1. do edital)

2. Foi declarada vencedora do pregão eletrônico, a empresa RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA,
pois apresentou a melhor proposta para o objeto do contrato, qual seja, o valor de R$ 119.200,00
(cento e dezenove mil e duzentos reais).

3. Acontece, que a empresa suso mencionada não deveria ter sido declara vencedora do pregão
eletrônico n° 38/2013, vez que algumas irregularidades e ilegalidades aconteceram, como será
demonstrado abaixo.

4. De largada, deve ser dito que a empresa declarada vencedora não obedeceu ao item 3.1.1. do Edital
de Pregão Eletronico n° 38/2013, o qual diz, verbis: 

“3.1.1. Somente poderão participar desta licitação as empresas cujo objetivo social seja pertinente ao
objeto desta licitação, e que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata.”
(grifos nossos)

4.1. Com efeito, da leitura da descrição da atividade econômica da empresa RAIO INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS LTDA, qual seja, “95.29-1-99 – Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos
pessoais e domésticos não especificados anteriormente”, (doc. anexo) percebe-se, facilmente, que a
mesma não tem como atividade fim a prestação de serviços técnicos em geradores, vez que estes
equipamentos não são de uso pessoais e/ou domésticos.

4.2. Esse, portanto, é o primeiro motivo pelo qual a empresa que foi declarada vencedora do certame
não o poderia ter sido.

5. Ademais, deve ser dito, também, que a vencedora do certame não terá como obedecer aos itens
3.2.4 e 3.2.4.1. do Anexo I do Edital n° 38/2013, cujos itens dispõem:

“3.2.4. As peças, previamente aprovadas pelo Gestor do Contrato, deverão ser novas e originais,
conforme descrição do fabricante e sua troca deverá ocorrer no prazo máximo de até 4 (quatro) dias
úteis, contados da data da autorização da substituição concedida.

3.2.4.1. Quanto à parte eletrônica e mecânica, deverão ser utilizadas somente peças originais do
fabricante, de forma a não haver descaracterização do equipamento em relação à sua originalidade.”

5.1. Ora, diante desses itens, é patente que a vencedora do certame não poderá honrar os prazos ali
estabelecidos, por uma só razão, qual seja, apenas a Recorrente é atualmente a única distribuidora
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autorizada para distribuir a linha de produtos Cummins.

5.2. Logo, apenas a Recorrente é capaz de obedecer aos prazos do edital, vez que possui peças e
equipamentos Cummins em estoque, justamente por ser a ÚNICA distribuidora dos produtos Cummins
no Estado de Rondônia.

6. Deve ser dito, ainda, que o item 6.5.2, “g” do edital estabelece que a habilitação parcial da licitante
será verificada por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF),
para verificação, entre outros, do índice relativo à boa situação financeira da empresa, que deve ser
igual ou maior que 1 (um).

6.1. Dos documentos de habilitação juntados pela vencedora do certame, constata-se não ter sito
atendido o requisito relativo ao índice da situação financeira, vez que o mesmo não é igual, tão pouco
superior a um.

6.2. Assim, também por esse motivo, a empresa RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA não poderia ter
sido declarada vencedora do certame. 

7. Por derradeiro, a empresa vencedora do certame também não obedeceu ao item 6.5.1. do certame,
verbis:

“6.5.1. A Proposta de Preços Detalhada (modelo constante do Anexo II deste Edital), atualizada em
conformidade com o lance eventualmente ofertado, deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)
horas, contadas do momento da convocação pelo pregoeiro, em campo próprio do sistema eletrônico, e
deverá conter:” (sem grifos no original)

7.1. Vossa Senhoria, em 13/05/2013, às 14:09 hrs, solicitou que a empresa RAIO INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS LTDA enviasse o BALANÇO PATRIMONIAL, como estabelecida no item 6.5.3. do edital, a
qual tinha um prazo de duas horas para o envio, sob pena de sua proposta não ser aceita.

7.2. Pois bem, a RAIO INSTALAÇÕES enviou a documentação requisitada às 17:06 h, ou seja, DUAS
HORAS E CINQUENTA E SETE MINUTOS APÓS a sua solicitação, consoante pode se verificar do
comprasnet.

8. Pelos relatos acima, verifica-se que a empresa RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICA LTDA, não cumpriu
com o exigido no edital quanto a sua habilitação e envio de sua proposta de preço.

9. Agindo dessa forma, a licitante declarada vencedora não atendeu ao que preconiza o princípio da
vinculação ao Edital e pode ser visto claramente que a mesma não tem condições de cumprir com as
exigências editalícias, não demonstrando viabilidade para assumir tal contrato, motivo pelo qual deve
ser desclassificada. 

9.1. Sobre esse postulado é imprescindível citar o magistério do Ilustre Marçal Justen Filho.

Vejamos:
“... o ato convocatório possui características especiais e anômalas enquanto ato administrativo, não se
sujeita integralmente ao princípio da temporalidade (o ato posterior revoga o anterior). A autoridade
administrativa dispõe da faculdade de escolha, ao editar o ato convocatório. Porém, nascido tal ato, a
própria autoridade fica subordinada ao conteúdo dele. Editado o ato convocatório, o administrado e o
interessado submetem-se a um modelo norteador de sua conduta. Tornam-se previsíveis, com
segurança os atos a serem praticados e as regras que os regerão. Restará margem mínima de
liberdade ao administrador, usualmente de extensão irrelevante.” (In. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, 2008, pág. 54).

10. Desse mesmo jaez é o escólio de Jessé Torres Pereira Júnior. Registre-se:

“Quanto aos princípios nomeados na Lei n. 8.666/93, consigne-se, por ora, que:
[...]
[d] o da vinculação do instrumento convocatório faz do edital ou do convite a lei interna de cada
licitação, impondo-se a observância de suas regras à Administração Pública e aos licitantes, estes em
face dela e em face uns dos outros, nada podendo ser exigido, a aceito ou permitido além ou aquém de
suas cláusulas e condições; o art. 41 da Lei nº. 8.666/93 ilustra a extensão do princípio ao declarar que
a “A administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada”, reconhecendo, no § 1º, a qualquer cidadão, legitimidade, “para impugnar o edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei...” (In. Comentários à lei das licitações e contratações
da administração pública, 2007, p. 62-3)

11. Do exposto, conclui-se que a declaração da empresa RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA como
vencedora do certame merece ser desconstituída, por todos os argumentos já alinhavados. 

12. Com efeito, nobre Pregoeiro, a declaração da empresa RAIO INSTALACOES ELÉTRICAS LTDA não
está, também, em consonância com o art. 3º, “caput”, da Lei nº. 8.666/93, verbis:

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em
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estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e o
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.”

13. A RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA deveria ter sido desclassificada do certame, pois não
obedeceu aos critérios estabelecidos no Edital, e sua declaração como vencedora fere, outrossim, ao
princípio do julgamento objetivo. 

14. Vejamos o ensinamento do ilustre Marçal Justen:

“A ‘vantajosidade’ da proposta deve ser apurada segundo um julgamento objetivo. O ato convocatório
deve conter critérios objetivos de julgamento que não se fundem nas preferências ou escolhas dos
julgadores. O julgamento das propostas subordina-se obrigatoriamente àqueles critérios. (Edital)”.

15. Filia-se ao supracitado ensinamento a seguinte doutrina:

“Quanto aos princípios nomeados na Lei n. 8.666/93, consigne-se, por ora, que: 

[...]

[e] o do julgamento objetivo atrela a Administração, na apreciação das propostas, aos critérios de
aferição previamente definidos no edital ou carta-convite, com o fim de evitar que o julgamento se faça
segundo critérios desconhecidos dos licitantes, ao alvedrio da subjetividade pessoal do julgador; o art.
45 ilustra a propósito do princípio ao estatuir que “O julgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de
licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de
controle”. (In. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública, 2007, p. 62-3)

16. Assim, caso seja mantida a decisão ora recorrida, a mesma estará desobedecendo ao art. 37 da
Constituição Federal:

“Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

17. Com efeito, à luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, além do direito
positivado através da Lei n.º 8.666/93, não resta qualquer dúvida de que a Pessoa Jurídica de Direito
Público deverá emprestar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a todos os certames licitatórios
em busca da contratação mais vantajosa ao interesse público.

18. No entanto, em que pesem tais considerações, importante ressaltar que para buscar a contratação
mais vantajosa ao interesse público, torna-se necessária a segurança atribuída aos habilitantes,
vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu, conforme o principio da vinculação ao
instrumento convocatório.

19. Feitas tais considerações, forçoso concluir pela flagrante ilegalidade e irregularidade do ato
administrativo que declarou vencedora a licitante RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA, mesmo
quando esta desobedecer a vários itens do edital n° 38/2013 do Poder Judiciário do Estado de
Rondônia.

20. Por tudo quanto se expôs, pela garantia do Estado de Direito e pela justa e correta interpretação e
aplicação da lei, pede seja dado provimento a este recurso, para o fim de que seja retomado o Pregão
Eletrônico n° 38/2013, a fim de desclassificar a empresa RAIO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA,
permitindo que a Recorrente dê continuidade à apresentação de sua proposta com todas as
especificações de todos os itens e seus componentes, sendo-lhe permitido concorrer em iguais
condições com todas as outras licitantes.

21. Requer-se, ainda, que caso o nobre pregoeiro não dê provimento a este recurso, encaminhe-o à
autoridade superior, como HIERÁRQUICO para análise e julgamento.

Nestes termos
Pede deferimento
Porto Velho, 20 de Maio de 2013

POWERTECH COMERCIAL LTDA
CNPJ sob o nº 02.485.257/0002-
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